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CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FLORIANÓPOLIS / SC
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO DIA 05/07/2011
ATA Nº. 75
No quinto dia do mês de julho do ano de dois mil e onze, realizou-se mais uma reunião ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Florianópolis, cuja ata leva o número setenta e cinco, com início às 13h00min, no Auditório do Centro de Saúde da Trindade, sito na confluência da Rua Odilon Fernandes com a Av. Prof. Henrique da Silva Fontes (Beira Mar Norte) ao lado do TITRI – Terminal de Integração da Trindade, Bairro Trindade - Florianópolis / SC. Presidente: João José Cândido da Silva. Conselheiros representantes das entidades-membro participantes: 1 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO MORRO DO CÉU: Elci Francisco Manoel (Titular) José Stalin Verola (Suplente). 2 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO MORRO DO TICO-TICO: Maxwel Arantes dos Santos (Titular) Vanda Renata da Silva (Suplente). 3 – UNIÃO FLORIANOPOLITANA DE ENTIDADES COMUNITÁRIAS: Nicolau de Almeida Netto (Titular) Ângela Maria Liutti (Suplente). 4 – ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS: Heliete Marly Filomeno Leal. 5 - ARCO-IRIS INSTITUTO DE PREVENÇÃO À AIDS: Maria Estela da Conceição. 6 – CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES DE SANTA CATARINA: Lívia Maria Fontana. 7 – ASSOCIAÇÃO CASA DA MULHER CATARINA: Isadora Castilhos Coelho. 8 – SINDICATO DOS TRABALHADORES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA: Teresinha Inês C. de Oliveira Gama. 9 - ASSOCIAÇÃO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL DA GRANDE FLORIANÓPOLIS: José Luiz Fernandes Cruz (Titular) Aloysio Celsus Egewath (Suplente). 10 – GRUPO DE APOIO À PREVENÇÃO DA AIDS: Mônica de Freitas Bitencourt. 11 – ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE MEDICINA: Casimiro Pereira Junior. 12 - CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SANTA CATARINA: Alda Casagranda Merlo. 13 – ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO SANTA CATARINA: Asterley Kincezski da Silva. 14 – ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE MEDICINA DO TRABALHO: Tadeu Ferreira de Paiva. 15 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: Mário José Bastos Junior (Titular) Carlos Daniel M. da Silva Moutinho Jr. (Suplente). 16 – UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA: Luiz Alberto Peregrino Ferreira. 17 – ASSOCIAÇÃO DE HOSPITAIS DO ESTADO DE SANTA CATARINA: Rita Peruchi. 18 – SINDICATO DOS LABORATÓRIOS DE ANÁLISES CLÍNICAS, PATOLOGIA CLÍNICA E ANATOMO-CITOPATOLOGIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA: Eduardo Comelli Goulart. 19 – SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE ENERGIA ELÉTRICA DE FLORIANÓPOLIS: Jerry Gildo da Conceição. 20 – ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE PROFISSIONAIS DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA: Maria Bráulia de Souza Porto. 21 – ASSOCIAÇÃO DE FLORIANÓPOLIS DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS: Joel Batista. Outros participantes: 1 – CAMILA DOS ANJOS CORRÊA. 2 – DARCY E. ZAMORA. 3 – ANSELMO GRANZOTTO. 5 – MONICH CARDOSO. 6- JOSÉ GUERREIRO. 7 – BRENDA TERESA P. MATOS. 8 – SILVIA MODESTO. 9 – SANDRA MARIA RAIMUNDO. 10 – JANETE M. J. NURNBERG. 11 – STEFANIE FRANK. 12 – FRANCIENI DE S. TOMASI. 13 – FERNANDA P. DUTRA. 14 – THAMY FERNANDES SCHMITT. 15 - MARCOS C. PINAR. 16 – ANDRESSA FRONZA. 17 – LISIA C. ARAÚJO. 18 – FLÂRCO PRADO DA ROSA. 19 – CÍNTIA DA SILVA LOCKS. 20 – JANE MARI ALVES. 21 – NILTA L. E. SANTOS. 22 – EVA HILDA SILVA . 23 – IVONETE B. MARTINS. 24 – ANA PAULA FERREIRA. 25 – AKEMI ARENAS KAMI. 26 – ADRIANA B. ALMEIDA. 27 – KARIN GIOVANELLA. 28 – VANESSA MENGATTO. 29 –ELISABETH D. M. CHRAIM. 30 – MANOEL A. MADEIRA. 31 – JANE L. CARDOSO.  32 – MARIZA RIGO . 33 – PATRÍCIA CAETANO. 34 – CAMILA L. B. FERREIRA. 35 – CLEUSA R. PACHECO DE SOUZA. 36 – ANGELA S. HIGIOKA. 37 – PATRÍCIA F. S. ASSUMPÇÃO. 38 – ALESSANDRA ESMERALDINO. 39 – SABRINA B. A. CARDOSO. 40 – JULIA V. MELO. 41 – DAIANE BASSI. 42 – FANNIS ANDRADE. 43 – KATIA REBELLO. 44 – CAROLINE SCHWEITZER DE OLIVEIRA. 45 – LARISSA SOARES DA SILVA. 46 – MARYNES T. REIBNIK. 47 – EDENICE REIS DA SILVEIRA. 48 – LUIZ CARLOS BENTO. 49 – GIMENA MELO SANTOS. – Ordem do dia: 1) Abertura dos trabalhos: A Vice Presidente do Conselho Rita Peruchi, convoca, em primeira chamada às 13h00min., a abertura da reunião. Por falta de quorum, os trabalhos iniciarão em 2° chamada, 30 minutos após, conforme estabelece o Regimento Interno, com qualquer número de conselheiros. Às 13h30min o Presidente do Conselho, Dr. João José Cândido da Silva, em segunda chamada, abre os trabalhos, dando início à execução da pauta da reunião. 2) Aprovação da Ata nº. 74 da Reunião Ordinária do dia 07/06/2011: Tendo em vista que a Conselheira Lívia não concordou com a fala do Conselheiro Maxwel transcritas de linha 128 a 137 e a replica apresentada pelo Conselheiro Maxwel, havendo discordância de parte a parte o Presidente sugeriu que essa ata fosse posta em votação na próxima reunião, período em que solicita consenso entre a fala dos conselheiros envolvidos. Ficou decidido que, caso não haja acordo as falas dos conselheiros serão retiradas da ata que será novamente redigida. O Conselheiro Tadeu também considerou sua fala incompleta, por solicitação do Presidente o mesmo entregará sua fala por escrito. O Conselheiro Luiz Alberto também questiona o pronunciamento de sua fala. 3) Informes da Mesa Diretora: O Secretário Executivo Darcy E. Zamora passa a relatar: 3.1) Recebemos CI nº. 117/SMS, da Coordenadoria do Distrito Sanitário do Continente encaminhado Ata de formação e eleição de mesa diretora do Conselho Local de Saúde do Continente, solicitando homologação do Conselho. 3.2) Recebemos Ofício Circular nº. 098/2011 do SINDPREVS/SC, convidando a participar da solenidade de abertura do 7º Congresso Estadual do SINDPREVS/SC, evento realizado no dia 15 de junho passado, 3.3) Recebemos Ofício nº. 021/2011, da Secretaria Municipal de Saúde, remetendo o Balancete relativo ao mês de maio/2011, do Fundo Municipal de Saúde.  O referido documento será encaminhado à Câmara Técnica, para análise e considerações. 3.4) Recebemos Ofício nº. 04/2011, do Conselho Local de Saúde da Costeira do Pirajubaé, solicitando espaço na plenária do Conselho visando tratar de assunto referente à unidade local da comunidade. 3.5) Recebemos um Comunicado, da Secretaria Municipal de Saúde, informando da promoção do 1º Evento de Adoção dos Focinhos do Centro de Controle de Zoonoses de Florianópolis, que se realizou no dia 25 de junho passado. 3.6) Recebemos da Assembléia Legislativa do Estado de SC, convites para participar do encerramento das comemorações do Centenário de Nascimento do ex-governador Aderbal Ramos da Silva e lançamento do livro de sua biografia, e para a Sessão Especial em homenagem ao Sistema Brasileiro de televisão – SBT/SC, pela passagem dos seus 30 anos, ambos os eventos serão realizados amanhã, dia 06, nas dependências da Assembléia. 3.7) Recebemos convite da SMS para participar da Inauguração do Centro de Saúde do bairro João Paulo, a ser realizada no dia 07 do corrente, às 10:00 hs. 3.8) Recebemos do Governo do Estado e da Casan-Cia. Catarinense de Águas e Saneamento, convite para participar da cerimônia de celebração dos 40 anos da Casan. Evento que realizado, hoje, pela manhã. 3.9) A Secretaria Executiva, em nome do Conselho Municipal de Saúde, enviou mensagem de condolências ao seu Presidente, Dr. Candido, pelo falecimento de sua progenitora, ocorrido no dia 26 de junho. 3.10) Datas comemorativas no âmbito da saúde em julho: dia 01 – Dia do Engenheiro de Saneamento, dia 05 – Dia do Hospital e dia 29 – Aniversário do Ministério da Saúde. 3.11) Colocado em votação pelo Presidente e aprovado por unanimidade, a homologação do Conselho Local de Saúde do Continente, estando dentro das normas exigidas. 4) Informes Gerais: 4.1) Conselheiro Luiz Alberto , solicitou informações sobre correspondência destinada aos órgãos referentes à portaria nº. 172, solicitada na reunião passada. A Secretaria Executiva informa que na mesma foi providenciada e que enviará aos conselheiros cópias da mesma, para ciência. 4.2) Conselheira Lívia solicita a inclusão na pauta da próxima reunião o Projeto Pet Saúde, Saúde Mental/Crack/Álcool e outras Drogas/2011 para análise e aprovação pela Plenária. 4.3) Conselheira Estela faz o convite da IV Conferência Regional de Segurança Alimentar e Nutricional no dia 06 de julho às 8hs no Centro Multiuso de São José. Neste momento, por falha do gravador, não foi possível reproduzir as seguintes falas 4.4) Conselheiro Maxwel  e 4.5) Conselheiro Mário  que passa a palavra à Enfermeira Monich Cardoso da Vigilância em Saúde que informou sobre as duas campanhas que ocorreram: contra Influenza e contra Poliomielite. Ambas as campanhas já acabaram e obteve-se sucesso no alcance das metas, sendo que na Pólio atingimos 100,4, uma cobertura histórica para o município. Foi distribuído para o CMS um relatório final de cada campanha com a cobertura alcançada. Informou ainda que no mês de julho comemora-se o Dia de Prevenção da Hepatites Virais e que o município irá desenvolver várias ações para estimular o diagnóstico precoce da doença e vacinação de grupos elencados pelo Ministério da Saúde. Informa que no dia 21 de julho fará uma palestra para sensibilizar e instrumentalizar o controle social e Agentes de Saúde, será às 14hs no Auditório da Fecomércio. Irá encaminhar ao Conselho a relação dos grupos prioritários para vacinação da Hepatite B por e-mail. É passada a palavra para a Coordenadora do Departamento de Saúde Bucal Marynes T. Reibnik que trouxe até a Plenária dois prêmios que Florianópolis ganhou, 1º lugar estadual e 2º lugar nacional no Prêmio Brasil Sorridente, que premia municípios com as melhores experiências em saúde bucal no país, deixando cópias das placas para registro. A fala da Dra. Jane, com informes sobre o Programa da Saúde Escolar ficou igualmente prejudicada. 4.6) Conselheira Alda informa que participou de reunião no Conselho Local de Saúde do Rio Vermelho realizada para eleger sua nova composição para o biênio 2011/2013, se deu de forma democrática achando a atuação da comunidade muito positiva, tendo inclusive a participação de alguns adolescentes. Neste momento, o Presidente passa a palavra à representante do Conselho Local de Saúde. 4.7) O Conselho Local da Costeira do Pirajubaé, através de sua representante informa a necessidade de um médicos agentes de saúde, auxiliar administrativo, a quarta equipe de saúde da família e o novo posto de saúde. 4.8) Em resposta, o Diretor de Atenção Primária à Saúde Dr. Daniel Moutinho relata que o Centro de Saúde da Costeira do Pirajubaé foi recentemente todo reformado e agora bem equipado, conta com três equipes de saúde da família, que a poucos dias uma das médicas pediu a exoneração do cargo, em contra partida, foi finalizado ontem um processo seletivo emergencial para médicos e a partir de hoje será chamado um novo médico para a Costeira, dentro em breve essa vaga estará sendo preenchida, pois o processo seletivo sendo de emergência, o profissional não tem os mesmos prazos que o concurso público tem. Quanto aos agentes de saúde, ele explica, que é necessário esperar pela nova contagem do IBGE para poder haver uma adequação ao número de agentes para a população das áreas do município mapeadas. 5) Informes da Câmara Técnica: O Conselheiro Mario informa que houve uma reunião da Câmara, dia 21 de junho, na sala de reuniões do Conselho Municipal de Saúde – CMS. Discutido o funcionamento da Câmara Técnica com os seguintes encaminhamentos: Os integrantes presentes reiteram a proposta apresentada na última reunião, com as seguintes ressalvas: Todos os conselheiros poderão participar da CT com direito a voz, sempre que desejarem. Excepcionalmente, dependendo do assunto a ser tratado e a fim de garantir o debate mais aprofundado e essencialmente técnico, poderão se reunir apenas os integrantes da CT. Outras pessoas poderão ser convidadas para as reuniões da CT dependendo do assunto a ser tratado. A pauta da CT será definida nas reuniões plenárias do CMS, no momento dos “Informes da CT”, quando qualquer conselheiro poderá solicitar inclusão de assuntos para serem tratados na CT. As conclusões da CT serão consubstanciadas em “pareceres” que serão submetidos à plenária do CMS indicando se entende necessária a apresentação sucinta em plenária. A CT sugere reunião extraordinária do CMS no mês de agosto, ou setembro, a fim de reduzir os itens de pautas que existem atualmente e reitera a necessidade de se discutir, especialmente na CT, questões de maior amplitude, como por exemplo, indicadores qualitativos de saúde e a lei de responsabilidade fiscal. 5.1) Conselheiro Luiz Alberto demonstra preocupação quanto às apresentações, acha fundamental importância que os trabalhos sejam expostos durante a reunião a todos do Conselho, mesmo que de maneira resumida, e também quanto ao período das reuniões da CT, que são feitas após a Reunião da Plenária, havendo uma espera de quase um mês para apresentação dos informes da mesma. Sugere ainda que se faça um cronograma de planejamento da CT, dando as datas de entrega dos documentos ao Ministério, sabendo assim com antecedência e podendo se organizar melhor. 5.2) Conselheira Lívia reforça a colocação do Conselheiro, que independente do parecer da CT as apresentações devem ser trazidas a Plenária e pede esclarecimento sobre o que seria uma pauta específica da CT. 5.3) O Conselheiro Mário explica que a pauta da CT é a definição de tudo que vai ser apresentado na Câmara e na Plenária, ou só na Câmara, ou só na Plenária, independente do tema. Quanto as apresentações, a intenção é evitar a exposição repetitiva dos trabalhos, de assuntos que podem ser discutidos em um grupo menor com mais qualidade, levando somente o parecer sobre o tema à Plenária, mas que em casos de apresentações com assuntos de cunho mais complexo ou polêmico, onde haverá necessidade de mais debate, esses temas serão expostos novamente a Plenária. Mas que diante das observações dos Conselheiros, sugere que sejam feitas apresentações sucintas ou em tópicos, sem descaracterizar a CT. 5.4) O Presidente coloca em votação a concordância da Plenária nos esclarecimentos sobre a Câmara Técnica, que foi aprovada com unanimidade. O Presidente solicita à Plenária a indicação de mais dois membros para completar a Câmara Técnica. Aprovada a inclusão das Conselheiras Heliete Marly Filomeno e Rita Peruchi.  7) Informes da Ouvidoria. A Gerente da Ouvidoria da SMS Cleusa R. Pacheco de Souza discorreu sobre as manifestações que chegaram até a Ouvidoria no mês de maio de 2011 e a quais setores elas foram encaminhadas. 7.1) Conselheira Lívia diz que sente falta de um maior detalhamento sobre o conteúdo das manifestações para ter uma idéia de quais os tipos de reclamações mais decorrentes e não somente o setor a que elas se referem. E sugere também que o tempo da Ouvidoria seja maior. 7.2) Em resposta, a Gerente Cleusa, entende que este espaço que lhe é reservado na Plenária são para informes, não havendo tempo para uma descrição mais detalhada sobre as manifestações, sugere ainda, que seja reservado um espaço maior para abrir uma discussão mais específica. A Presidência sugere que sejam feitas quadrimestralmente uma apresentação detalhada sobre as manifestações, sendo pauta da Reunião do Conselho, desta forma, trazendo um conteúdo mais qualitativo, contribuindo mais para a análise destas manifestações. 7.3) A Conselheira Terezinha sugere que sejam feitos relatórios completos sobre as manifestações e enviadas aos conselheiros previamente a reunião. 7.4) O Conselheiro Luiz Alberto acha interessante as propostas e muito o agrada a proposta da Presidência. 7.5) O Presidente sugere que as propostas sejam unidas formando uma só que é posta em votação e aprovada com unanimidade pela Plenária. 7.6) O Conselheiro Jerry pede maiores explicações sobre o funcionamento do canal de comunicação com o usuário e de quantos profissionais trabalham nestes atendimentos. Questiona o possível congestionamento das linhas, uma vez que o número é uma linha comum, sugere ainda a utilização de um canal de 0800. 7.7) Em resposta, a Gerente Cleusa, esclarece que a linha de comunicação é através de um ramal da SMS e que a equipe atende das 7hs da manhã até às 19hs da noite, com duas atendentes, as manifestações podem também ser feitas pela internet. Esclarece ainda, que a proposta da Ouvidoria é de atender caso a caso, sendo um canal de comunicação com o usuário e procurando focar na qualidade e não na quantidade de atendimentos. Tendo o receio de que com a ampliação do serviço, a qualidade de atendimento caia. 8) Prestação de contas CEREST 2010. O Coordenador do CEREST Tadeu Ferreira de Paiva apresentou os recursos da RENAST referentes ao exercício de 2010, os valores de saldo financeiro, recursos a receber referente a 2010, saldo disponível no fim do exercício. Relata também as despesas, a natureza de cada uma, se foi concluída ou não e o resumo das atividades. O detalhamento geral das contas, anexado das notas fiscais ficará a disposição para análise na Diretoria de Planejamento da SMS. 8.1) Conselheiro Jerry ressalta a importância do CEREST para a saúde do trabalhador e para a saúde pública e ainda solicita a exposição de atividades e atribuições que o CEREST vem trazendo para o segmento, expondo ao Conselho os números e estatísticas dos principais motivos de afastamento e de como isso ocorre dos diversos setores com os profissionais da saúde. 8.2) Em resposta, o Coordenador Tadeu, explica que  este tipo de informação compete aos serviços locais públicos ou privados. É disponibilizado na reunião, um material impresso de apoio com orientações e atribuições do CEREST para maior esclarecimento. 8.3) A Conselheira Estela pontua que é de máxima importância a realização de seminários e fazer com que as vagas sejam abertas ao Conselho, tendo sua divulgação feita anteriormente. A respeito do último seminário feito pelo CEREST no dia 28 de abril, solicitou a lista de presença para ser analisada. Quanto a prestação de contas, questiona que na apresentação da reunião passada, constava que houveram somente três casos de afastamento com transtorno mental, uma vez que o CEREST não tem atuação neste segmento, e sabe-se que o principal motivo de afastamento é justamente o transtorno mental e a depressão. Outro ponto colocado pela Conselheira é a respeito do emprenho, de que tipo seria, da empresa de publicidade que é citada na apresentação. 8.4) O Coordenador Tadeu esclarece que o tipo de empenho se dá através de notas fiscais e outros documentos, que podem ser analisados no relatório completo que foi entregue a SMS. Lamenta que este modelo está muito aquem da realidade e afirma que se existem outros casos deste tipo de afastamento o CEREST registrou três casos e também não pode afirmar que tenha mais que este número pois não tem conhecimento desta notificação. Ressalta, também, que todas as metas colocadas em Florianópolis, todas elas estão sendo cumpridas. 8.5) A Conselheira Lívia diz que ainda não se sente contemplada com a apresentação, pede um maior detalhamento nos itens, como por exemplo os gastos com equipamentos de informática, quais seriam esses itens e qual necessidade de comprar esses equipamentos se segundo a portaria de maio a equipe do CEREST não estaria formada ainda. Solicita explicação de tantos gastos com publicidade, e quais as formas de publicação a não ser escrita, pois pensa que no mínimo o recurso não esta sendo bem empregado. 8.6) O Conselheiro Mário faz considerações sobre a apresentação do CEREST, sendo bem clara e ponderada, e este recurso que vem já discriminado tem destino específico. Todo material de publicidade feito, foi para atender a grande Florianópolis com 1.000.000 de habitantes. São materiais didáticos de primeira qualidade com intuito de despertar o interesse do usuário, e para a proporção de cobertura este recurso está bem empregado. Lembrando que toda documentação para análise estará disponível para qualquer tipo de consulta. 8.7) O Coordenador Tadeu reforça a ampla cobertura deste material, sendo devidamente compatível com o montante do recurso destinado a ele. Sobre os seminários, já estão agendados pelo menos mais três datas que serão realizados, e os convites serão devidamente encaminhados por e-mail aos conselheiros, confirmados já nos meses de agosto e outubro e um que será realizado amanhã dia 08 de julho. 8.8) O Presidente pede a palavra e explica que o CEREST é um centro regional para 22 municípios somando 1 milhão de habitantes. Visa atingir treinamento para 4 mil profissionais que estejam ligados a saúde do trabalhador e que para isso é necessário que se tenha material instrucional para todas as secretarias municipais de saúde. Este material é distribuído e permeia entre 1 milhão de habitantes. Não é publicidade e sim material instrucional e de máxima qualidade. Existe uma fiscalização pelo Ministério Público do Trabalho, que destinou mais recursos à SMS em equipamentos que foram recebidos. Hoje temos através da saúde do trabalhador o papel da Vigilância em Saúde. Recebemos equipamentos para medir som por exemplo e na ocasião foi feito uma exposição destes materiais recebidos, reconhecidos pelo Procurador Regional do Trabalho, tendo inclusive uma placa no CEREST. Lembrando que somos fiscalizados pelo Tribunal de Contas do Estado e não foi feita nenhuma observação, podendo estas informações serem colhidas no site. Importante ressaltar também a seriedade da equipe que trabalha no CEREST em relação ao dinheiro público, inclusive essas publicações são feitas com o maior rigor e sempre com o menor preço encontrado na praça e para qualquer dúvida ou esclarecimento a prestação de contas completa está a disposição para análise e se faz questão disso. 8.9) O Conselheiro Tadeu trouxe uma proposta a ser publicada para constituir a CIST que é de máxima importância, pois é a fiscalizadora de item a item da programação deste Conselho. É sugerido que se discuta isso na próxima reunião da plenária. A CIST é um grupo de profissionais que se tira de dentro do Conselho que junto com sindicatos vai fazer a fiscalização deste trabalho dentro do CEREST. 9) Relatório Detalhado da Situação dos Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Saúde. A Gerente de Recursos Humanos Cleusa R. Pacheco de Souza apresentou um relatório detalhado sobre a situação do setor de Recursos Humanos da Secretaria de Saúde, das quantidades de profissionais que fazem parte do quadro da secretaria, em que áreas esses profissionais estão, discriminando em concursados, terceirizados, os com contrato por tempo determinado e os cedidos pelo Ministério da Saúde e pela Secretaria de Estado da Saúde. Trazendo também as demonstrações dos índices de afastamento de profissionais por motivo de saúde e a decorrência de atestados médicos. 9.1) Conselheira Terezinha comenta que chamou atenção para a quantidade de motoristas terceirizados e pergunta se há intenção de realizar concurso, demonstra ainda a preocupação com o número de profissionais afastados por atestado médico, achando que o tom usado demonstra que há dúvidas sobre o motivo desses afastamentos, perguntou ainda se há algum tipo de trabalho ou acompanhamento feito com esse profissional ajudando a diminuir esses números. 9.2) Em resposta, a Gerente Cleusa, explica que a maioria destes motoristas faz parte do programa SAMU, do qual é uma portaria ministerial, fazendo parte também do convênio da AFLOV com a prefeitura. Relata que o setor de RH passa por uma crise, e não há mais vagas no quadro civil da secretaria. Mas já foi enviada uma minuta de projeto de lei com um levantamento detalhado para o aumento do quadro civil para que se possa chamar os concursados. Lembra ainda, que o profissional terceirizado representa somente 4% do quadro geral da secretaria. Expõe que há sim uma grande preocupação com esses afastamentos por atestado, e é feito um trabalho de acompanhamento ao profissional, que na sua estrutura a secretaria também tem a perícia médica que atende com uma equipe que acompanha o profissional com psicólogo, médicos, assistente social, enfermeiro e inclusive viatura com motorista a disposição para visitas domiciliares para a reabilitação deste profissional. 9.3) Conselheira Estela questiona a diferença na quantidade de agentes de saúde entre um ano e outro, causando problemas de áreas descobertas. Solicita o mapeamento de onde estão estes agentes. Outro ponto é a situação dos fiscais de vigilância apresentados, gostaria de saber onde entram os designados e os concursados nesta contagem, pois teve dificuldades de entender os gráficos e porque ainda temos fiscais designados se já temos concursos públicos. Pergunta se a perícia médica entra nesta contagem e porque os médicos que são da saúde estão indo para a prefeitura se nos falta médicos. E de que forma pode se resolver a perda que os agentes que foram absorvidos pela prefeitura, de alguns direitos trabalhistas. 9.4) A Gerente Cleusa seguida do Diretor Dr. Daniel explicam que é preciso aguardar os novos números do IBGE, pois a partir deles é que será feito um redesenho e um mapeamento das micro áreas para haver uma maior adequação desses profissionais. Completou que tem conhecimento de algumas aposentadorias diminuindo assim o quadro de agentes. E que os concursos que houveram foram feitos para a toda a Prefeitura de Florianópolis, os de nº. 004/2007 e o 003/2008. Nestas condições eles podem ser usados por outras secretarias A Prefeitura solicitou o médico do trabalho, por isso, como estava no concurso ele foi chamado para a perícia, hoje temos um enfermeiro e um psicólogo que também trabalham na perícia. 9.5) Conselheiro Tadeu parabeniza o relatório e sugere que nas próximas apresentações, os afastamentos fossem nominados com os pareceres técnicos das causas de perícia médica, pois o estatuto do servidor estabelece que o atestado médico justifica somente três dias de afastamento e o que exceder está sujeito a averiguação pericial. Sugere também que as faltas sejam nominadas como justificadas e não justificadas 9.6) Conselheira Lívia pede que as questões que não foram respondidas sejam trazidas até a reunião do mês de agosto, assim como a evolução das outras categorias e não só as da saúde da família. Aproveitou para pedir mais informações sobre o convênio da AFLOV com a prefeitura, uma vez que é uma entidade que está sofrendo investigação por deturpação do seu caráter de ONG e questionável pelo seu aspecto político. Pediu esclarecimento sobre a diferença entre fiscal de vigilância e fiscal sanitário, pois temos 19 fiscais de nível técnico de Vigilância e 6 fiscais sanitários, e onde estão os fiscais designados, lembra ainda que existem 10 fiscais afastados sendo necessário que se discuta os motivos destes afastamentos. E como psicóloga ela gostaria de saber onde está locado esse psicólogo que aparece na apresentação. Com relação à citação dos profissionais afastados, achou que falta um comparativo. Já sobre os dias perdidos, lembra que afastamento médico não é dia perdido e dependendo da política da empresa seja pública ou privada, se ganha mais com o profissional afastado do que trabalhando com menos condições. No assunto dos médicos peritos, não ficou muito claro para a conselheira, pois por mais que o concurso seja para a administração pública, não entende que a saúde deva gastar com médico perito, porque é função da administração pública e da secretaria de administração ter um perito para o seu servidor independente da secretaria, lembrando que existe uma irregularidade quando os médicos peritos recebem o ESF, sendo assim não é atribuição de saúde da secretaria. Há um questionamento de quais motivos de deixarem de fora do pagamento do ESF, os psicólogos e assistentes sociais e o porque de só regulamentar a gratificação de especialidade médica odontológica e as outras gratificações que estão previstas na lei nº. 358 não, como por exemplo a de média complexidade. 9.7) A Gerente Cleusa expõem, que em uma conversa com o sindicato da prefeitura, lhe foi dito que essas discrepâncias que são questionadas se corrigirão com o PCCS que está em construção. De fato, há uma equipe na prefeitura estruturando um plano de cargos e salários. Todo o desenho da lei 358 também é um desejo do setor. Existem vários obstáculos e dificuldades a serem enfrentadas, principalmente burocráticas, mas a evolução pode ser vista com os avanços de 2007 para cá. 9.8) A Conselheira Alda questiona o porquê da redução do número de agentes de saúde, enquanto que nos últimos 10 anos tivemos um aumento populacional de 20 mil habitantes, com isso é preciso que se faça valer a portaria 648 que calcula o número de agentes de saúde de um para cada 750 habitantes e que mesmo com as explicações dadas pela gerente de RH, é necessário que se cumpra essa portaria. Completa sua fala expondo que na apresentação que fala dos dias perdidos, pede que na próxima reunião seja trazido um comparativo do número de horas que os demais funcionários trabalharam a mais com a ausência do colega afastado, porque da forma que foi colocado fica fora de um contexto. Completa perguntando se atestado é igual a adoecimento, pedindo uma resposta pessoal da gerente para próxima reunião. Pede que numa próxima apresentação, sobre as quantidades de profissionais, tenha especificado onde os mesmos estão locados. Completa a sua fala expondo que nesta apresentação foi possível verificar os profissionais adoecidos, em horas e anos, mas não foi possível verificar a comparação com os profissionais saudáveis. Para termos uma noção da proporção que isso tem no todo, deixa a sugestão de que numa próxima apresentação seja acrescentado as horas e anos dos profissionais que permanecem trabalhando. 9.9) O Conselheiro Jerry acha preocupante para a saúde pública os números apresentados de afastamento médico, pois mesmo estando afastados geram gastos e é necessário que se reponha esse profissional. Reforça que é necessário que se faça um trabalho de acompanhamento com esses profissionais, mapeando as causas desses afastamentos e através disso planejar estratégias para contornar e reverter esses números. 9.10) O Conselheiro Mário parabeniza a gerente e a sua equipe pela apresentação e o trabalho realizado nestes 3 meses a frente do setor. Relata que a situação do RH no âmbito do SUS é mais preocupante que o próprio financiamento É fato que não se tem dinheiro para vários setores, mas em sua opinião, o RH está à beira de um colapso total. O programa do RH no SUS só não é mais grave porque não é só do SUS, é da administração pública como um todo, está engessada, ainda esclarece, que não está fazendo nenhum discurso contra a administração pública, pelo contrário, sempre defendeu a posição desta administração sem qualquer tentativa de privatização, mas é preciso admitir que administração pública precisa urgentemente tomar algumas medidas de grande proporção para poder resolver problemas que estão acontecendo na saúde pública. Chegamos a um ponto de não ter mais como expandir os serviços de saúde, pois existe uma lei de responsabilidade fiscal que determina que um percentual do que é arrecadado tem que ser gasto com RH e não pode passar deste valor. Assim, diante deste quadro, ainda temos uma UPA 24hs para implantar ano que vem, junto com um centro de saúde em Coqueiros. Também ano que vem, sem contar os demais bairros, entre 3 ou 4 que necessitam de centros de saúde novos. Tudo isso é RH e é necessário contratação e ai esbarramos com esta lei fiscal que delimita estas contratações. É muito simples pedir, exigir e cobrar ações que não dependem da vontade dos gestores, pois existem outras medidas que precisam ser cumpridas, além desta lei existem vários outros itens que precisam ser revistos, como por exemplo os prazos dos concursos públicos. Completa ainda, que a única coisa que se quis demonstrar com a apresentação, é a necessidade que se tem de substituição destes servidores que estão afastados por atestados médicos, isto é sim um problema para a gestão, pois é uma vaga que de uma hora para outra há de ser preenchida. Quanto ao convênio da AFLOV, dos mais de 2.300 funcionários da saúde, o número de funcionários não chega a noventa, enquanto que em outras administrações esse número já chegou a mais de quinhentos , todos os convênios com a AFLOV são de inclusão, quando se fez não se sabia o destino dele e até os dias de hoje nenhum dos municípios quis assumir essa responsabilidade de colocar no seu quadro permanente estes profissionais e contratou de uma outra forma, existem sim essa intenção de terminar com todos os convênios, já sendo mandado relatório de todos os convênios desta prefeitura. 9.11) Novamente o Presidente pede a palavra, em decorrência das exposições partidas anteriormente de alguns conselheiros, e como Secretário de Saúde presta esclarecimentos quanto à permanência dos fiscais na Secretaria da Saúde. Relata que estes fiscais foram municipalizados, pois são concursados do Estado e o SUS permite esta municipalização, portanto, não estando ilegalmente nesta secretaria. A lei diz que a gratificação se estende aos municipalizados, reforçando que não há assim, nenhuma irregularidade na permanência destes fiscais dentro da secretaria. São fiscais que todo ano tem a carteira renovada pela autoridade máxima de Vigilância Sanitária do Estado de Santa Catarina, pois o SUS permite municipalizá-los. Temos 10 fiscais concursados em licença médica e esta licença está sendo respeitada. O processo que por ventura houve no sentido de que fossem devolvidos esses fiscais ao Estado foi anulado no Tribunal de Justiça em Brasília, porque assim entendeu a câmara técnica dos desembargadores que julgaram, pois viram que são fiscais concursados que foram municipalizados. Lembrando que alguns fiscais foram ainda, para a ANVISA, ou seja, foram federalizados e recebem todas as gratificações de fiscais federais. Diante disto, deixa claro que não há ilegalidade na Vigilância em Saúde e são respondidos todos os ministérios públicos, federais e estaduais, estando isento de qualquer responsabilidade. Também em sua fala, o Presidente reforçou a colocação do Conselheiro Mário anteriormente, quando fala da crise que o RH da secretaria vem enfrentando. Relata que se sente muitas vezes magoado por não ter o trabalho reconhecido nos progressos que foram atingidos, e que Florianópolis é o único que cumpriu as lei e que nosso SUS é totalmente público. 10) Apresentação e Divisão de Recursos do ParticipaSUS. A Gerente de Planos, Metas e Políticas de Saúde Edenice Reis da Silveira discorreu sobre a política do ParticipaSUS e quais seus componentes, as portarias que regulamentam as condições para a transferência de recursos financeiros federais de custeio da política do ParticipaSUS, de quando foi o saldo total e a proposta de alocação de recursos para quatro eixos: monitoramento, avaliação, ouvidoria e auditoria. A gestão participativa social no SUS – Promoção de equidade em saúde de populações em condições de vulnerabilidade e a gestão participativa e controle social no SUS – Controle social. 10.1) Conselheira Lívia observa e questiona quando aparecem os anos em que o recurso não é gasto isso quer dizer que não houve ação realizada. De acordo com o regimento interno do Conselho as Conferências Municipais deveriam ser feitas de dois em dois anos e essa freqüência não é respeitada, se não teria como prever esse evento. É uma reivindicação dos Conselhos Locais de Saúde fazer um fórum destes conselhos. 10.2) A Gerente Edenice em resposta, afirma que as ações foram feitas sim, mesmo sem ter recurso gasto, no ano passado foi feito todo o Plano Municipal de Saúde, trabalhou com todo o relatório de gestão, foram feitas. Muitas das ações são executadas e planejadas sem previsão de recursos e por isso é feita esta proposta de previsão e destino dos recursos para se sejam melhor planejadas estas ações. Quanto às conferências, não teria como prever a entrada desse recurso, pois ele é finito e não fixo, por esta causa não temos como prever a realização de conferências nem do recurso. Esta sendo organizada e é prevista a realização de fóruns no ano que vem, pelo menos quatro já estão sendo organizados, inclusive em distritos e fóruns municipais também. 10.3) A Conselheira Estela pergunta se o recurso destinado à população negra veio da secretaria ou da COPPIR, porque da forma que foi colocado ali o recurso parece que veio da secretaria, sendo mais uma responsabilidade. 10.4) A Gerente Edenice esclarece que este é um recurso de incentivo federal e não da COPPIR. A COPPIR não tem um recurso específico, o ministério envia o recurso que é chamado de Recurso de Mobilização Social que diz respeito a população vulnerável que inclui a população negra, este recurso chegando até a secretaria, é ela a gestora deste dinheiro. 10.5) O Conselheiro Mário parabeniza e acha que o recurso foi muito bem articulado e dividido entre os quatro eixos e reforça a explicação que a Gerente Edenice deu sobre o recurso destinado a população negra e de onde vem este dinheiro. 10.6) O Presidente coloca a proposta de destino dos recursos do ParticipaSUS em votação que é aprovada com unanimidade pela plenária com resolução. 11) Apresentação do Programa de Saúde da Mulher. A Enfermeira e Coordenadora da Saúde da Mulher e Rede de Atenção Integral às Vitimas de Violência Sexual - RAIVVS Caroline Schweitzer de Oliveira expõe qual a missão e o objetivo deste programa. E principalmente outros temas: Os cinco eixos prioritários das ações do Programa de Atenção Integral a Saúde da Mulher. As linhas de ação do programa que são as linhas de cuidado do protocolo e quais as novidades que este protocolo trás. Esclarecimento sobre o Comitê Floripa pela Vida, demonstrou todos os materiais educativos, que foram distribuídos para os presentes. Funcionamento do planejamento da vida sexual e reprodutiva, com os métodos disponíveis na saúde pública. Apresentou para a Plenária o Movimento Outubro Rosa que tem o intuito de sensibilizar a sociedade para a prevenção e detecção precoce do câncer de mama. Expôs o fluxograma e quais as instituições parceiras da Comissão Permanente de Avaliação das Ações do Protocolo de Atenção Integral às Vitimas da Violência Sexual e também as ações de 2010 da RAIVVS. 11.1) A Conselheira Heliete parabeniza pelo maravilhoso trabalho e lamenta não ter mais tempo para se falar do assunto de tamanha importância. Na seqüência, faz alguns questionamentos: qual o critério adotado para a realização da laqueadura e se é feito algum tipo de trabalho focado no homem, para em vez de fazer a laqueadura, incentivá-lo a fazer a vasectomia, uma vez que o dano é menor a saúde. E se já existe a realização da reconstituição da mama em casos que se faz necessário a retirada da mesma. 11.2) A Coordenadora Caroline acredita que deve ser feito sim algum tipo de material publicitário focado ao homem, na intenção de esclarecer e incentivar a ter a iniciativa de fazer a vasectomia em vez de a mulher fazer a laqueadura, mas se pode notar que os números que foram apresentados mostram que não se tem muitos problemas com a adesão dos homens, uma vez que o número de vasectomia é maior que as laqueaduras. Em relação à reconstituição da mama, são os hospitais que fazem este tipo de procedimento, não competindo a nós município, mas se sabe que é feito pelo SUS já, só não sendo imediato. Existe uma lista que a mulher deve entrar e aguardar ser chamada e é muito importante lembrar que os casos de extirpação da mama são poucos no município. 11.3) A Conselheira Lívia elogiou o trabalho, mas não pôde deixar de sentir falta de informações sobre o tratamento psicológico da mulher. Percebeu que no kit de medicamentos não existe medicação psiquiátrica, e qual a idéia do programa com relação a essa parte mais subjetiva da mulher. 11.4) A Coordenadora Caroline esclarece com relação à RAIVVS, o protocolo atende até as 72 horas do ocorrido. Dentro dos hospitais existe uma ficha de encaminhamento para o Centro de Atendimento às Vitimas de Crime. São parceiros do programa e o atendimento das vitimas da RAIVVS é priorizado, não havendo fila para atendimento e lá é recebido apoio psicólogo e social. 11.5) A Conselheira Estela enaltece o trabalho e presta sua admiração e completa questionando a possibilidade de ter um lugar específico para atendimento destas mulheres e outro ponto importante é a permanente capacitação e levar a conhecimento do protocolo, aos profissionais envolvidos nos atendimento a essas vitimas, como por exemplo os bombeiros. 11.6) A Coordenadora Caroline concorda com a conselheira de que seria muito bom ter este espaço aberto a receber estas vitimas, mas também não fecha portas importantes de entrada destes casos, como é a Maternidade Carmela Dutra. Mesmo centralizando um atendimento é impossível deixar esse canal descoberto. Completa que o fluxo de capacitação é sempre mantido grande e são feitos materiais informativos que são distribuídos entre a sociedade como um todo. 11.7) O Conselheiro Maxwel já se sentiu contemplado com as colocações dos demais conselheiros, mas aproveita para dar os parabéns e enaltecer a importância que tem esse trabalho para as mulheres vitimas de qualquer tipo de violência. 12) Informes da 8ª Conferência Municipal de Saúde. O Conselheiro Mário relata que os preparativos para o evento estão dentro das normalidades. A comissão tem se reunido toda semana, os cartazes já estão prontos e vão ser distribuídos entre todas as entidades cadastradas no conselho, vão estar também em todos os ônibus da cidade e em todas as unidades do município, os três palestrantes já foram confirmados e principalmente, as inscrições já estão abertas, podem ser feitas pela internet ou fisicamente no conselho. O Presidente pede a palavra para fazer um anúncio: que o assessor do Ministro da Saúde Alexandre Padilha entrou em contato pedindo que o mesmo fosse convidado a estar na nossa conferência e assim foi feito, então teremos a possibilidade da  presença ilustre do ministro na abertura da 8ª Conferência Municipal de Saúde. 13) Pauta para a próxima reunião. O Presidente apresenta uma proposta de pauta para a próxima reunião, que obteve aprovação da Plenária: 1) Aprovação das Atas de nºs 74 e 75, nas Reniões Ordinárias dos dias 07/06 e 05/07/2011.  2) Informes da Mesa Diretora. 3) Informes Gerais. 4) Informes da Câmara Técnica. 5) Informes da Ouvidoria/SMS. 6) Análise e Aprovação do Projeto Pet-Saúde, Saúde Mental/Crack/Álcool e outras Drogas/2011. 7) Reestruturação e Discussão do Grupo de Trabalho da Situação da População Prisional. 8) Relatório da 8ª Conferência Municipal de Saúde. 9) Prestação de Contas e Apresentação dos Serviços e Ações de Saúde realizados pela SMS referentes ao 2º Trimestre de 2010. 10) Acidentes de Trânsito Uma Epidemia Silenciosa.. 11) Plano Decenal Contra Acidentes de Trânsito. 12) Reestruturação e composição da CIST – Comissão Intersetorial de Saúde do trabalhador. 13) Apresentação do Programa Olhar Brasil. 14) Apresentação do CEO – Centro de Especialidades Odontológicas e Projeto Prótese Dentária. 15) Apresentação do Programa Saúde do Idoso. 16) Apresentação do Programa Saúde do Adulto. 17) Pauta para Próxima Reunião de nº. 77, a ser realizada dia 06/09/2011. A presente ata foi lavrada pela Secretaria Executiva, assinada pelo Presidente e 1ª Secretária do Conselho Municipal de Saúde.
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